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INTRODUÇÃO 

O economista Kurz (1992) já retratava o inconformismo sobre a desigualdade no mundo e, nesta perspectiva, seu estudo proporciona uma base para a compreensão nos relacionamentos humanos (Fischer; Novelli, 2008). Para os autores, as relações pessoais íntimas ou econômicas demonstram a condição de vulnerabilidade social. Essa condição, torna-as reféns de um sistema de subsistência precário que as impede de superar essa situação de marginalização do indivíduo, que é sempre motivo de pesquisas.

Logo, na tentativa de tornar as condições mais propícias a essas pessoas, de superar a contradição social da precarização do trabalho e da alienação do homem na relação de trabalho e, surgem abordagem alternativas como a economia solidária.
Além disso, a contribuição dos próprios pesquisadores deste estudo justifica-se ao discutir a percepção de uma realidade, diferente daquela que normalmente convive, ou seja, descobrir e analisar condições de vida de pessoas excluídas da sociedade econômica normal no sistema capitalista e que, busca outras alternativas de sobrevivência. Há que se considerar    a sociedade, uma vez que o estudo pode gerar conhecimento para terem mais sensibilidade com as pessoas. E se considerar em contexto organizacional, esta sensibilidade se estende aos gestores, servindo de subsídios para políticas sociais efetivas.
Nesse sentido, considerando a problematização abordada, chega-se a pergunta de pesquisa para o referido estudo, “qual é o papel da economia solidária na superação ou minimização da vulnerabilidade social”? 
Ao analisar a questão proposta para discussão, a pesquisa delimitou como objetivo geral, analisar a contribuição das experiências de economia solidária na superação da vulnerabilidade social. Por sua vez, nos específicos, Identificar na revisão de literatura as abordagens que tratam de vulnerabilidade social; Identificar conceitos, definições e categorias de economia solidária; Identificar na literatura experiências de economia solidária e suas avaliações; e Há que evidenciar ainda, analisar em que grau as experiências de economia solidária contribuem para impactar, de forma positiva, melhorar a vida das famílias em condição de vulnerabilidade social. Como prática metodológica, o estudo terá uma abordagem qualitativa por meio de pesquisas já desenvolvidas, dividindo-se em seções de Materiais e Métodos, Resultados e Discussões e Considerações Finais.  
MATERIAIS E MÉTODOS 
Na construção e análise desta pesquisa, foram utilizados métodos quali-quantitativos, com enfoque em pesquisas bibliográficas, buscando informações por meio de livros, revistas, periódicos com importante teor educacional. Além de anais, sites/banco de dados nacionais, pesquisas ex-post-facto, que proporcionam a análise de dados, construído assim uma linha de pensamento racional sobre a Economia Solidaria. 
A metodologia segue Medeiros (2014, p.39), quando propõe que, “a pesquisa bibliográfica é de caráter necessário em qualquer trabalho científico, uma vez que elimina a possibilidade de se trabalhar sem propósito, de se desprender tempo com o que já foi solucionado”.
Para tanto, vale ponderar que, para o cumprimento dos objetivos, há que se identificar na revisão de literatura, as abordagens que tratam de vulnerabilidade social; além de conceitos, definições e categorias de economia solidária; Por fim, analisar em que grau, as experiências de economia solidária contribuem para melhorar a vida das famílias em condição de vulnerabilidade social.  
RESULTADOS E DISCUSSÕES 


A questão social pode ser apreendida como o conflito suscitado entre o capital e o trabalho, bem como pelas desigualdades e resistências geradas por meio dessa relação social de compra e venda da força de trabalho. Essas manifestações de desigualdade podem ser constatadas pelas suas múltiplas expressões, como o não acesso a direitos, a exploração nas relações de trabalho, o desemprego e o subemprego, a baixa qualidade de vida, entre outras. (GOERCK, Caroline; FRAGA, Cristina Kologeski, p. 104, 2010).


Para melhor compreensão, Hayek (1945), apontou que a economia é uma questão social e que, possui reflexos direto na adaptação às mudanças relacionadas aos contextos de tempo e lugar, ou seja, tanto nas relações pessoais como nas relações de trabalho. Logo, nas discussões de racionalidade ligando a economia solidária, a cooperação é determinada em conjunto por fatores sociais e alinhamentos de incentivo (Willianson,1985).


 Para Gimenes et al (2018), economia solidária se baseia então, em uma ideia de colaboração, solidariedade e coletividade

, de forma que as relações entre pessoas e empresas possam ser mais justas do ponto de vista social e sustentáveis pelo lado econômico e ambiental. Para os autores, isto é um contraponto ao desenvolvimento econômico do mundo nos últimos séculos, que segue uma lógica capitalista. Logo, significa estimular o acúmulo de capital e patrimônio e explica a ideia de ficar rico. Este modelo econômico vem para repensar o acúmulo de patrimônio e a concentração de renda, visando uma maneira de desenvolvimento que redistribua de forma mais socialmente igualitária.


A partir desta evidência, é possível compreender que, este modelo socioeconômico vai à contramão do sistema capitalista, que sempre buscou que os meios de produção gerassem de lucro a qualquer custo, sendo por meio da exploração ou na intervenção de máquinas, desprezando a capacidade humana tal qual um descarte sem uso futuro. O capitalismo se tornou dominante há tanto tempo que tendemos a tomá-lo como normal ou natural. O que significa que a economia de mercado deve ser competitiva em todos os sentidos: cada produto deve ser vendido em numerosos locais, cada emprego deve ser disputado por numerosos pretendentes. (SINGER, Paul, p. 07, 2013). Ainda na mesma discussão, Gimenes et al (2018) contribui ao propor que,

a Economia Solidária surge como alternativa dos trabalhadores, visando buscar soluções para situação de vulnerabilidade econômica e social, ou seja, uma resposta ao desemprego e falta de renda dos trabalhadores excluídos. Tendo como premissa básica: A Cooperação e a Autogestão, Democracia, Solidariedade. (...) A Economia Solidária é a prática de um comércio mais justo, com valores abaixo da média dado pelo capitalismo, os produtos feitos pelas cooperativas ou no campo são mais baratos e cada item com seu valor baseado no valor da matéria que fora feito e na mão–de–obra, que possa manter o produtor ganhando para se subsistir com seu próprio produto. 
Vale ressaltar que, para entender o conceito da economia solidária, é necessário considerar a crítica operária e social ao capitalismo. Nessa segmentação, a crítica ao capitalismo prossegue ao considerar seus efeitos além do meio empresarial: desigualdade entre as classes, onde as classes com acumulo de riquezas ficam cada vez mais ricas, enquanto a classe trabalhadora consegue manter apenas o básico (ou nem isso), para no dia seguinte produzir novas forças de trabalho.

Entre as décadas de 1980 e, principalmente 1990, houveram-se muitas transformações socioeconômicas no país. Com o processo de reestruturação da economia e a inserção de políticas neoliberais, privatização de estatais, anulação do amparo e proteção do setor industrial e várias desestabilizações do setor comercial, multiplicaram-se cooperativas de trabalho e produção industrial. A economia solidária no Brasil se instala como resposta ao desemprego que assola o país, são criados empreendimentos de esforço coletivo e decisão também, rompendo com a hierarquização dos espaços de trabalho. “A economia solidária surge como reação à crise na forma de numerosas iniciativas locais.” (França Filho, 2006).

Gaiger (1999, p. 3), em sua concepção de sociólogo aponta que, os princípios dos empreendimentos econômicos sociais, iriam além, ou seja, 
no campo do solidarismo econômico popular, contam-se hoje os empreendimentos os mais diversos, de caráter familiar ou comunitário, sob forma de sociedades informais, microempresas ou cooperativas de trabalhadores. Identificam-se por seus princípios de equidade e participação, que procuram colocar em prática, organizando-se de forma autogestionária e democrática

Na mesma concepção Singer (2003), aponta que a economia solidária se distingue por duas especificidades: a) estimulam a solidariedade entre os membros mediante a prática da autogestão e b) praticam a solidariedade para com a população trabalhadora em geral, com ênfase na ajuda aos mais desfavorecidos – indo de encontro ao conceito de Rawls de combate à desigualdade. O essencial no empreendimento econômico solidário é a posse dos meios de produção, no processo de trabalho e na gestão do empreendimento, minimizando a presença de relações assalariadas; tendo a distribuição da produção de acordo com o trabalho e a decisão democrática dos caminhos a serem tomados como investimentos, divisão do trabalho e formas de comercialização. 
Esta teoria no Brasil, é compreendida como “Empreendimentos Econômicos Solidários”, que são caracterizados como empresas pautadas na autogestão, participativas, democráticas, baseados na autossustentação e no desenvolvimento humano. A partir dos anos 1990, o debate sobre o desenvolvimento econômico por meio de associações e empresas cooperativistas, teve sua amplitude aumentada, principalmente pelo apoio do Governo Federal, através de políticas públicas criadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que criou, para auxiliar neste crescimento, a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Para tanto, Carvalho; Keila (2011, pág. 03) apontou que,
a economia solidária deve se configurar como uma estratégia de desenvolvimento, alternativo ao modo de produção capitalista. Ainda que seja o resultado – direto e indireto – das consequências do capitalismo sobre a situação de desemprego e pobreza dos trabalhadores. A economia solidária deve ser capaz de conviver com o próprio capitalismo e ser uma resposta às suas mazelas. Ou seja, parte-se do princípio de que a economia solidária deve estar pautada em uma nova lógica de desenvolvimento, que seja capaz de combinar o crescimento econômico (a finalidade econômica) com desenvolvimento humano (a partir de um ponto de vista humanista) 


Para que a teoria seja melhor compreendida, pode-se contextualizar como exemplos de Empreendimentos Econômicos Solidários: associações, cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas etc., cujos participantes são trabalhadores dos meios urbano e rural que exercem a autogestão das atividades e da alocação dos seus resultados. A SENAES, Secretaria Nacional de Economia Solidária, por meio da Portaria 374/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), instituiu o CADSOL, onde são cadastrados esses empreendimentos, para que sejam reconhecidos e se facilite a implementação de projetos, programas e políticas públicas ao setor.

De acordo com o Anuário do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (2015) -, visualizado na Tabela 1, elaborada pelo DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos), o Brasil tinha 19,7mil empreendimentos considerados no conceito de economia solidária, considerando os dados entre 2009-2013. 
Tabela 1 - Número de empreendimentos por área de atuação 

Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação 2009 a 2013 (em números absolutos)

	Brasil, Grandes Regiões e Unidades de Federação
	Rural
	Urbana
	Rural e Urbana
	Total (1)

	Norte
	1.566
	1.270
	290
	3.127

	Acre
	221
	96
	24
	341

	Amapá 
	108
	195
	25
	328

	Amazonas
	105
	260
	13
	378

	Pará
	720
	505
	132
	1.358

	Rondônia 
	181
	44
	13
	238

	Roraima
	26
	44
	10
	80

	Tocantins 
	205
	126
	73
	404

	Nordeste
	5.804
	1.554
	682
	8.040

	Alagoas
	144
	85
	94
	323

	Bahia
	1.153
	190
	109
	1.452

	Ceará
	1.147
	258
	44
	1.449

	Maranhão
	651
	109
	78
	838

	Paraíba 
	266
	115
	35
	416

	Pernambuco 
	1.001
	347
	155
	1.503

	Piauí 
	503
	204
	93
	800

	Rio Grande do Norte
	894
	226
	38
	1.158

	Sergipe
	45
	20
	36
	101

	Sudeste
	959
	1.970
	299
	3.228

	Espirito Santo
	367
	190
	15
	572

	Minas Gerais
	375
	599
	214
	1.188

	Rio de Janeiro
	34
	236
	31
	301

	São Paulo
	183
	945
	39
	1.167

	Sul
	1.382
	1.392
	518
	3.292

	Paraná 
	302
	416
	114
	832

	Rio Grande do Sul 
	648
	784
	264
	1.696

	Santa Catarina 
	432
	192
	140
	764

	Centro-Oeste
	1.082
	670
	269
	2.021

	Distrito Federal 
	45
	197
	4
	246

	Goiás 
	545
	115
	183
	843

	Mato Grosso 
	406
	163
	69
	638

	Mato Grosso do Sul
	86
	195
	13
	294

	Brasil
	10.793
	6.856
	2.058
	19.708


Fonte: MTPS.Sies - Tabela elaborada pela DIEESE e adaptada pelos autores.
Nota.: (1) Inclui um empreendimento sem declaração de área de atuação

Nota-se o destaque, em primeiro lugar, a região nordeste, com 8.040 empreendimentos e Pernambuco liderando, com 1.503 empreendimentos e, em último lugar, na região Centro-Oeste 2.021 empreendimentos. 
Vale ressaltar que, ao longo do processo de industrialização brasileira vigorou-se um mercado de trabalho excludente, em consonância, mantinha-se uma política econômica que resultou em uma discrepância na distribuição de renda e, por gerar altos índices de desemprego. Contudo, nesse cenário as cooperativas populares surgem com a proposta de inclusão social dos atores que foram excluídos do mercado de trabalho, e configuram um tipo de organização estratégica, condizente com as mudanças organizacionais no final do século XX e início do século XXI (Gaiger, 1999). O autor aponta anda que,
o desenvolvimento da organização cooperativista popular, de economia solidária, ressurge como uma nova alternativa ao desemprego a partir de um novo setor econômico, formado por pequenas empresas e trabalhadores por conta própria, composto por (ex)desempregados. Esta pode ocorrer através da “expansão das iniciativas populares de geração de trabalho e renda, baseados na livre associação de trabalhadores e nos princípios de autogestão e cooperação” (p. 29).

No Brasil, o cooperativismo ganha força com a crise do trabalho enfrentada durante a década de 1990, em que o mercado interno foi aberto às importações. Nesse período, houve a perda de diversos postos de trabalho, privatização em massa, falência ou fechamento de inúmeras empresas e compra de outras por multinacionais.

Como reações à crise que se alastrava pelo país alguns trabalhadores organizaram-se de forma cooperada em busca de reinserir-se no mercado de trabalho. Em determinados casos, esses cooperados em articulação com as empresas conseguiram o controle do patrimônio em estado de falência, que passaram a serem autogeridas pelos trabalhadores, sendo reativadas, e voltando a ter um equilíbrio financeiro e normalização das remunerações. Outro modelo de cooperativa foi instaurado por Movimentos de Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) nos assentamentos de reforma agrária, desenvolvendo projetos comunitários de produção.

Em 2014, em uma reunião entre as três maiores organizações nacionais do Cooperativismo se reuniram no I Encontro Inter-Organizacional do Cooperativismo Solidário e criaram a UNICOPAS (União Nacional das Organizações Cooperativistas Solidárias), reunidas em torno do objetivo de lutar pela concepção do cooperativismo solidário no Brasil e do desafio de representar nacionalmente cooperados de agricultura familiar e economia solidária.

O cooperativismo solidário tem um crescimento cada vez mais acelerado no país. somente no ramo agropecuário, quase 580 mil estabelecimentos estão associados a cooperativas (11,4%); 5,9% das pessoas ocupadas estão em cooperativas, conforme o IBGE. Segundo a Agenda Institucional do Cooperativismo 2019, mais de 14,2 milhões pessoas estão associadas a cooperativas, que são responsáveis por gerar cerca de 398 mil empregos formais. Ainda além, campo da economia solidária existem, aproximadamente, 20 mil empreendimentos que reúnem mais de 1,4 milhão de associados, como mostra o Sistema de Informação da Economia Solidária (Sies).
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Fonte: IBGE; Sistema de Informação da Economia Solidária (Sies); Agenda Institucional do Cooperativismo 2019; Anuário da Reciclagem 2017-2018.

Imagem: Folder UNICOPAS e adaptada pelos autores.
Considerando-se um período ainda muito mais grave para as pessoas excluídas do mundo do trabalho, é imprescindível destacar aqui, o Cooperativismo Solidário e as EES - Período antes, durante e “depois” da Pandemia da COVID-19.
É de entendimento consensual que a Pandemia da COVID-19 acarretou mudanças em curso social e nas relações trabalhistas. Enquanto isso, uma grande parcela da população sequer possui emprego e passa por dificuldades para obter um rendimento digno. Nesse contexto, o cooperativismo se fortalece enquanto um meio de inserção de profissionais no mercado de trabalho, prezando por dignidade e proteção social, apoiado em princípios e valores cooperativos de igualdade, gestão democrática, participação econômica e sustentabilidade.

Nesta narrativa, podemos analisar uma dinâmica ainda mais incidente sobre o Cooperativismo Solidário. Em 2021, o Cooperativismo de Trabalho somou 688 cooperativas. Com mais de 192 mil cooperados, o setor gerou 9 mil empregos, levando qualidade de vida e desenvolvimento. Na tabela abaixo, conseguiremos entender ainda mais a dimensão e a complexidade envolvida nos Empreeendimentos Solidários:

Tabela 1 - Dados sobre o Cooperativismo na área solidária

	Ano
	Cooperativas (Ativas)
	Cooperados
(em milhares)
	Empregados
(em milhares)

	2019
	860
	221.134
	9.759

	2020
	685
	180.074
	8.174

	2021
	688
	192.874
	9.750


Fonte: Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022 - Trabalho, Produção de Bens e Serviços
Informações adaptadas pelos autores.

No Cooperativismo Solidário, destaca-se a diversidade de setores produtivos. Com a remodelação do sistema social em 2019, a classificação destas cooperativas se dividiu em 13 segmentos: assistência técnica, confecção, consultoria e instrutoria, cultura e lazer, educação, gestão de resíduos, manutenção, conservação e segurança, mineral, produção artesanal, produção industrial, sociais, tecnológica e inovação e outros serviços.

Tabela 02 - Segmentação do Ramo Trabalho Produção de Bens e Serviços

	Distribuição das cooperativas nos segmentos

	Segmentação
	Representação (em %)

	Educação
	20%

	Demais Serviços
	13%

	Consultoria e instrutoria
	12%

	Gestão de Resíduos
	11%

	Manutenção, conservação e segurança
	11%

	Mineral
	9%

	Produção Artesanal
	6%

	Assistência Técnica
	5%

	Cultura e Lazer
	4%

	Prod. Industrial
	2%

	Confecção
	2%

	Tecnologia e informação
	2%

	Sociais
	1%


Fonte: Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022 - Trabalho, Produção de Bens e Serviços

Informações adaptadas pelo autores.
A avaliação das pessoas no processo de produção, geração de emprego e renda faz parte das muitas diferenças entre uma cooperativa de assalariados e a produção de bens e serviços. Essa direção é uma alternativa para profissionais com perfil empreendedor e colaborativo que acreditam no desenvolvimento. Construir riqueza igualitária para os associados reforça a importância das cooperativas nacionais de desenvolvimento na busca de uma sociedade com melhores oportunidades para todos.

Imagem 03 - Indicadores Financeiros do Cooperativismo de Trabalho e Produção de Bens e Serviços
	
	2019
	2020
	2021

	ATIVO TOTAL
	R$ 1,0 BILHÕES
	R$ 822,1 MILHÕES
	R$ 1,1 BILHÕES

	CAPITAL SOCIAL
	R$ 60,5 MILHÕES
	R$ 77,8 MILHÕES
	R$ 116,5 MILHÕES

	SOBRAS DO EXERCÍCIO
	R$ 73,0 MILHÕES
	R$ 39,9 MILHÕES
	R$ 665,2 MILHÕES

	INGRESSOS
	R$ 1,4 BILHÕES
	R$ 1,7 BILHÕES
	R$ 2,9 BILHÕES


Fonte: Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2022 - Trabalho, Produção de Bens e Serviços - Informações adaptadas pelos autores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caráter exploratório por meio de recortes bibliográficos, torna impossível a generalizações das análises e conclusões do estudo. Isso significa que, por mais que seja sensível antecipar conclusões, inerentes à suas causas, há que se ter esperanças para uma renovação do socialismo e, a partir dessa nova realidade, poder-se a aplicar seus fundamentos na Economia solidaria. 
Nesta concepção, buscamos em Lechat (2005) que o conceito de economia solidária é algo que ainda está em construção e que, por esta razão, apresenta várias acepções. O que hoje denomina-se por economia solidária ficou por décadas imerso, sob títulos como autogestão, cooperativismo, economia informal ou economia popular (Silva; Silva, 2008). Para os autores, esta concepção quando aplicadas nas organizações é a de que, todos os que trabalham na empresa participam de sua gestão e todos os que participam da gestão trabalham na empresa, e da não exploração do trabalho. 
A partir destas reflexões vale considerar que, os reflexos do modelo vigente do capitalismo, aparecem nos trabalhadores que têm vivenciado graves problemas sociais, herança de um modelo econômico abusivo e excludente. Essa situação gerou uma degradação social que nos últimos anos, levou à organização de importantes órgãos públicos, como a igreja, sindicatos, universidades e outros órgãos públicos, buscando outra forma de lidar com esse problema. Com isso, surge da revolta coletiva e da necessidade humana a Economia Solidária. 
Nesta perspectiva, o cooperativismo brasileiro entrou no século XXI com um importante desafio: ser reconhecido pela sociedade por sua integridade, competitividade e capacidade de reviver um sentimento de esperança. Nos dias atuais, principalmente inseridos Em uma cultura totalmente capitalista, é necessário que os Poderes Públicos continuem ainda mais fomentando essa prática econômica, que traz resultados benéficos a sociedade em um todo. Desamparar esta categoria seria escancarar uma política amenizadora dos problemas sociais, que enfraqueceria ainda mais as lutas sociais e fortaleceria um movimento anti-cooperativo. 

Destacou-se os empreendimentos econômicos solidários (EES), identificando que no 1º lugar a região nordeste com destaque em primeiro lugar com a região nordeste com 8.040 e nele Pernambuco liderando com 1.503 e o último lugar entre as regiões na região Centro-Oeste 2.021. 

Destacou-se também que em 2019 há 580 estabelecimentos de economia solidária e em 2021 havia 688 

Por fim, foi possível identificar os benefícios da Economia Solidária e como ela age na sociedade como um todo, principalmente nas áreas periféricas e no combate a vulnerabilidade social. Além da responsabilidade desse papel nas organizações, para que cada vez mais a economia solidária e direcione o bem-estar a quem mais precisa, vez que a economia solidária não é apenas um amenizador dos efeitos do capitalismo, mas uma alternativa a ele.
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